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Recurso n2 62.595 - PIS DEDUÇÃO EX; DE 1988

Recorrente ORÃFICA E EDITORA SÃO JOS g LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

TRIDUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO - Menti
dà a tributação constante do processo T

principal - IRPJ -, por uma relação de
causa e efeito, e. de ser mantida a exi--
ge‘ncia decorrente pis/dedução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GRAÊICA E EDITORA SÃO JOSÉ LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira amara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relat jrio e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

Sala d.a esses em 11 de Setembro de 1991
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10783/005.674/89-53

RECURSO N9 :	 62.595

ACORDAO N2 :	 101-82.039

RECORRENTE:	 GRÁFICA E EDITORA SÃO JOSÉ LTDA.

RELATÓRIO 
-

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

PIS/DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente ao exercício

de 1988, verbis:

"Lançamento decorrente da fiscalização do lm
posto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi
apurada redução indevida da base de calculo'
daquele tributo, gerando insuficiancia na
determinação da base decã1culo d(ual. contri-
buição, ANEXOS; Demonstrar. de cãlculo	 do
PIS e dos acre-scimos legais respectivos, 	 e
copia do auto de infração IRPJ.

ENQUADRAMENTO LEGAL:

- Art. 39., alínea "a" é seu g 19 da Lei Com
Plementar no 7170, c/c o art. 49, alínea 1a-fr
e seus §§ 19 e 29 do Regulamento anexo a Res.
n9 174171 do BAÇEN e item 5 da Norma de Ser-
'viço CE/ PI 8 n9 2./71,

JURQ8 DE 110RA: art. 29, do DL-1736179, art.
19, nc,	 do DL-20.52183, c/c o art. 16 do
DL,232318.7 e redação dada pelo art. 69 	 do
DL 2331/87,"

4 impugnas,ão da Recorrente encontra-se a tis.

12, por referancia a apresentada no processo matriz de n° 

10-7831OG5.675/89-16 v
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A decisão recorrida assim se manifestou para manter

o lançamento:

"ConidkixanãO que o presente, por ser reflexo
da autuação no processo matriz, deve ser julga-
do com vistas ã decisão proferid a naquele,	 o
qual foi julgado PROCEDENTE pela decisão de lá.:
instancia,"

A fls. 22 se v2 o recurso voluntário, repetindo	 a

impugnação.

g o relatário.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator

O recurso á tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao reT-.,

curso voluntário - Ac6rdão n9 101-81.982.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática,

no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra,em revisão / ao decidi

do no processo-causa, que no caso manteve a tríbutação quando julga

do por esta Primeira Cãmara do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeitn, julgo pro

cedente a exigncia, negando pro vimento ao recurso.

É o meu vot•.
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